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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

PRIMEIRO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Ciência Política e Teoria Geral do Estado 80 
Economia 40 
Filosofia Geral e Jurídica 40 
História do Direito 40 
Informática Aplicada ao Direito 40 
Introdução ao Estudo do Direito 80 
Linguagem Jurídica 80 
Atividades Complementares 24 
Extensão Universitária 40 
TOTAL 464h/a 

 

CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA GERAL DO ESTADO – 80h 

EMENTA 

A sociedade e o Estado.  Origem, justificação, evolução histórica e elementos do Estado. 
Soberania. Formas de Governo. Regimes de governo. Sistemas de governo. Os partidos 
políticos e os sistemas eleitorais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BONAVIDES, Paulo. Ciência política. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.  

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do estado. 33. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2016.  

RIBEIRO, João Ubaldo. Política (quem manda, por que manda, como manda). São Paulo: 
Objetiva, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

AZAMBUJA, Darcy. Teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 2008. 

BOBBIO, Norberto. Estado, governo e sociedade. 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2000. 

BONAVIDES, Paulo. Do estado liberal ao estado social. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2014. 

FRIEDE, Reis. Curso de ciência política e teoria geral do estado: teoria constitucional e 
relações internacionais. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003.  

MALUF, Sahid. Teoria geral do estado. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

 

ECONOMIA – 40h 

EMENTA 
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As Principais Escolas do Pensamento Econômico (Mercantilista, Fisiocrata, Clássica, 
Neoclássica, Marxista, Keynesiana e Estruturalista); Microeconomia: Modelos Econômicos, 
Curva de Possibilidades de Produção, Fluxo Circular de Renda, Teoria do Consumidor, 
Teoria da Firma, Estruturas de Mercado e Elasticidade; Macroeconomia: Agregados 
Macroeconômicos (PIB, Inflação e Desemprego), Política Econômica (Monetária, Fiscal, 
Cambial e Rendas). 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LACERDA, Antônio Corrêa; BOCCHI, João Ildebrando; REGO, José Márcio; BORGES, 
Maria Angélica; MARQUES, Rosa Maria. Economia brasileira. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 
2013.  

VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval; GARCIA. Manuel Enriquez. Fundamentos 
de economia. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012.  

VICECONTI, Paulo; NEVES, Silvério. Introdução à economia. 12. ed. São Paulo: Saraiva, 
2013. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ASSAF NETO, Alexandre. Mercado financeiro. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

FORTUNA, Eduardo. Mercado financeiro: produtos e serviços. 18. ed. Rio de Janeiro: 
Qualitymark, 2011.  

MANKIW, Nicholas Gregory. Princípios de macroeconomia. 6. ed. São Paulo: Cengage 
Learning. 2013.  

MCGUIGAN, James; MOYER, Charles; HARRIS, Frederik. Economia de empresas: 
aplicações, estratégia e táticas. 9. ed. São Paulo: Pioneira Thomson, 2004. 

VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval; PINHO, Diva Benevides; TONETO JÚNIOR, 
Rudinei (Org.). Manual de economia. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.  

 

FILOSOFIA GERAL E JURÍDICA – 40h 

EMENTA  

O que é filosofia? Origens da filosofia. Primeiros filósofos. A filosofia jurídica dos sofistas. A 
filosofia jurídica de Sócrates. A filosofia jurídica de Platão. A filosofia jurídica de Aristóteles. 
A filosofia jurídica medieval. A filosofia jurídica de Thomas Hobbes. A filosofia jurídica de 
John Locke. A filosofia jurídica de Jean-Jacques Rousseau. A filosofia jurídica de Immanuel 
Kant. O juspositivismo x jusnaturalismo. A filosofia jurídica de Michel Foucault. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA   

CICCO, Cláudio. História do pensamento jurídico e da filosofia do direito. 5. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

GUSMÃO, Paulo Dourado. Filosofia do direito. 5. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 

REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 1999. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  
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COTRIM, Gilberto. Fundamentos da filosofia: história e grandes temas. 17. ed. São 
Paulo: Loyola, 2013. 

HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Princípios da filosofia do direito. São Paulo: Martins 
Fontes, 1997. 

NUNES, César Aparecido. Aprendendo filosofia.  9. ed. São Paulo: Papirus, 1999. 

OLIVEIRA, Armando Mora. Primeira filosofia: tópicos de filosofia geral. São Paulo: 
Brasiliense, 1990. 

REALE, Giovanni. História da filosofia. São Paulo: Paulus, 1990. 

 

HISTÓRIA DO DIREITO – 40h 

EMENTA 

Introdução aos Estudos Históricos (Conceito, Divisões, Metodologia, Teorias, Fontes e 
Interdisciplinaridade). A Formação do Direito nas Sociedades Ágrafas. Direito, 
Jurisprudência e Justiça na Antiguidade Clássica (Grécia e Roma). Direito na Idade Média 
(Direito Germânico e Canônico). Direito na Idade Moderna (Direito Comum, Direito 
Continental e Movimento Codificador). O Direito nas Sociedade Contemporâneas.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MARCOS, Rui de Figueiredo. História do direito brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 
2015. 

NASCIMENTO, Walter Vieira. Lições de história do direito. 15. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2009. 

PALMA, Rodrigo Freitas. História do direito. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. Domínios da história: ensaios de teoria 
e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

CICCO, Cláudio. História do pensamento jurídico e filosofia do direito. 7. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013. 

COULANGES, Numa Denis Fustel. A cidade antiga. São Paulo: Edameris, 1961. 

LOPES, José Reinaldo de Lima. O direito na história: lições introdutórias. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2000. 

MADEIRA, França. História da advocacia: origens da profissão de advogado no direito 
romano. São Paulo: RT, 2002. 

 

INFORMÁTICA APLICADA AO DIREITO – 40h 

EMENTA 

O conceito e os objetivos da Informática aplicada ao Direito. Informática jurídica: conceito, 
histórico e perspectivas. A utilização do computador e de redes nas atividades jurídicas. Os 
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impactos das modernas tecnologias da informação na sociedade. Aplicações práticas. 
Direito da Informática. Inteligência Artificial. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ALBERTIN, Alberto Luiz. Comércio eletrônico: modelos, aspectos e contribuições de sua 
aplicação. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2000. 

KANAAN, João Carlos. Informática global. São Paulo: Pioneira, 1998. 

SIQUEIRA JÚNIOR, Paulo Hamilton. Teoria do direito: dogmática (pós-positivismo): 
sociologia (sociedade da informação): filosofia (pós-modernismo). 2. ed. São Paulo:  
Saraiva, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

GRECO, Marco Aurélio. Direito e internet: relações jurídicas na sociedade informatizada. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 

ROCHA FILHO, Valdir de Oliveira. O direito e a internet. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 

SILBERSCHATZ, Abraham. Fundamentos de sistemas operacionais. 8. ed. Rio de 
Janeiro:  LTC, 2013. 

TEIXEIRA, Tarcísio. Curso de direito e processo eletrônico. São Paulo: Saraiva, 2015. 

WACHOWICZ, Marcos. Propriedade intelectual e internet: uma perspectiva integrada à 
sociedade da informação. 3. ed. Curitiba: Juruá, 2004. 

 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO – 80h 

EMENTA 

O que é direito. O direito e ciência. Direito e justiça. Formação e estrutura do Judiciário 
brasileiro. Direito e moral. Direito e ideologia. Direito objetivo e subjetivo. Direito público e 
privado. Direito material e processual. Sistema romano-germânico, common law, teoria da 
norma jurídica. Hermenêutica jurídica. Fontes do direito, fontes formais e materiais, 
hierarquia das fontes. Vigência da lei no tempo e no espaço. Lacunas e conflitos normativos. 
Teoria do ordenamento Jurídico. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de introdução a ciência do direito: introdução à teoria 
geral do direito, à filosofia do direito, à sociologia jurídica e à lógica jurídica, norma jurídica 
e aplicação do direito. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.  

GUSMÃO, Paulo Dourado. Introdução ao estudo do direito. 34. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2004.  

NADER, Paulo. Introdução ao estudo do direito. 24. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

MACIEL, José Fabio Rodrigues. Teoria geral do direito: segurança, valor, hermenêutica, 
princípios, sistemas. São Paulo: Saraiva, 2004.   
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MAGALHÃES, Rui Ribeiro. Introdução ao estudo do direito. 2. ed. São Paulo: Juarez de 
Oliveira, 2003.  

NUNES, Luiz Antônio Rizzatto. Manual de introdução ao estudo do direito. 8. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2008.   

RAO, Vicente. O direito e a vida dos direitos: teoria geral do direito subjetivo. 3. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2002.  

SCURO NETO, Pedro. Sociologia geral e jurídica: introdução ao estudo do direito, 
instituições jurídicas, evolução e controle social. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

 

LINGUAGEM JURÍDICA – 80h 

EMENTA  

Introdução à comunicação jurídica. Vocabulário jurídico. Linguagem jurídica. Estrutura 
frásica na linguagem jurídica. Discurso jurídico.  O parágrafo e a redação jurídica. Aspectos 
linguísticos e redacionais de peças jurídicas. Estilística jurídica. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Linguagem jurídica. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

NASCIMENTO, Edmundo Dantès. Linguagem forense: a língua portuguesa aplicada à 
linguagem do foro. 12 ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

RODRIGUEZ, Victor Gabriel. Manual de redação forense: curso de linguagem e 
construção de texto no direito. 3. ed. Campinas: LZN, 2004. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

DAMIÃO, Regina Toledo; HENRIQUES, Antônio. Curso de português jurídico. 11. ed. 
São Paulo: Atlas, 2010. 

FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 
16. ed. São Paulo: Ática, 2003. 

GARCIA, Othon Moacyr. Comunicação em prosa moderna: aprenda a escrever, 
aprendendo a pensar. 26. ed. Rio Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2007. 

KASPARY, Adalberto J. Habeas verba: português para juristas. 10. ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2013. 

SILVA, De Plácido. Vocabulário jurídico. 28. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
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estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

SEGUNDO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Civil I – Parte Geral 80h 
Direito Penal I – Parte Geral I 80h 
Metodologia Científica 40h 
Psicologia Jurídica 40h 
Socioantropologia Jurídica 80h 
Teoria da Constituição 80h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 464h/a 

 

DIREITO CIVIL I – PARTE GERAL 

EMENTA  

Direito Civil: conceito e formação histórica. Lei de introdução às normas do Direito Brasileiro. 
Pessoas naturais: Personalidade, Capacidade, Ausência. Pessoas jurídicas: Disposições 
Gerais, Associações, Fundações. Domicílio. Bens. Teoria geral do negócio jurídico. Defeitos 
do negócio jurídico. Teoria das nulidades. Prescrição e decadência. Provas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BONINI, Paulo Rogério. Direito civil: parte geral. 5. ed. São Paulo: Rideel, 2010. 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: parte geral. 10. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, v. 1.   

TARTUCE, Flávio. Direito civil: lei de introdução e parte geral. 14. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018, v. 1. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ABREU FILHO, José. O negócio jurídico e sua teoria geral. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 
1997. 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral do direito civil. 25. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2008, v. 1.  

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil: parte geral. 39. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003, v. 1.  

NERY JÚNIOR, Nelson; ANDRADE, Rosa Maria. Código civil anotado. São Paulo: RT, 
2002.  

VINHAS, Tiago Cação. Dos bons costumes no direito privado. Londrina: Thoth, 2024. 
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DIREITO PENAL I – PARTE GERAL I 

EMENTA  

Direito penal. Evolução histórica das ideias penais. Evolução histórica do Direito Penal 
brasileiro. Da norma penal. A lei penal no tempo e no espaço. Do crime. Excludentes de 
ilicitude ou causas de justificação. Da imputabilidade penal. Do concurso de crimes ou de 
penas. Do concurso de pessoas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. 20. ed. Niterói: Impetus, 2018, v. 1. 

MASSON, Cleber. Direito penal: parte geral. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, v. 1. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito penal: parte geral. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018, v. 1. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

NASCIMENTO, José Flávio Braga. Concurso de pessoas. São Paulo: Juarez de Oliveira, 
1999. 

PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro: parte geral. 5. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005, v. 1. 

REALE JÚNIOR. Miguel. Teoria do delito. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 

SILVA, José Geraldo. Teoria do crime. Campinas: Bookseller, 1999. 

ZAFFARONI, Eugénio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal 
brasileiro: parte geral. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, v. 1. 

 

METODOLOGIA CIENTÍFICA – 40h 

EMENTA  

Processo de conhecimento. Conhecimento científico. Organização do trabalho acadêmico. 
Normas técnicas para elaboração de trabalhos científicos. Noções de método científico. 
Pesquisa jurídica.   

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ANDRADE, Maria Margarida. Introdução à metodologia do trabalho científico: 
elaboração de trabalhos na graduação. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

BITTAR. Eduardo Carlos Bianca. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da 
monografia para curso de direito. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.  

MARCONI, Marina de Andrade.; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 
científica. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BASTOS, Cleverson; KELLER, Vicente. Aprendendo a aprender: introdução à 
metodologia científica. 23. ed. Petrópolis: Vozes, 2011. 
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FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Metodologia da pesquisa educacional. 8. ed. São 
Paulo: Cortez, 2002. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência de estudos. 6. ed. São 
Paulo: Atlas, 2011. 

WALLIMAN, Nicholas. Métodos de pesquisa. São Paulo: Saraiva, 2015. 

 

PSICOLOGIA JURÍDICA – 40h 

EMENTA  

Psicologia, Direito e Processos de subjetivação. Psicologia, violência e direitos humanos. 
Psicologia, infância e juventude. Psicologia e família. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ATKINSON, Rita. Introdução à psicologia. 11. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995. 

CAMPOS, Dinah Martins de Souza. Psicologia da adolescência: normalidade e 
psicopatologias. Petrópolis: Vozes, 2000. 

GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte. Psicologia jurídica no Brasil. 
3. ed. Rio de Janeiro: Nau, 2015. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BLEGER, José. Psicologia da conduta. 2. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1984. 

BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes Trassi. 
Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 

COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. 4. ed. Rio de Janeiro: Graal, 
1999. 

FIGUEIREDO, Luís Cláudio Mendonça. Matrizes do pensamento psicológico. 8. ed. 
Petrópolis: Vozes, 1991. 

MYERS, David. Psicologia. 11. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2017. 

 

SOCIOANTROPOLOGIA JURÍDICA – 80h 

EMENTA  

Natureza e cultura. Etnocentrismo, assimilação e aculturação. Indivíduo e sociedade. 
Memória coletiva e teoria social. Formação da cultura. Liberalismo, democracia, movimentos 
sociais e o Direito Constitucional. Conflito, integração e mudanças sociais.  Poder, estado e 
controle social. As Teorias Sociais e o Direito. Antropologia e Direitos Fundamentais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de sociologia jurídica: você conhece? 10. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2002. 
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DIAS, Reinaldo. Sociologia do direito: a abordagem do fenômeno jurídico como fato 
social. 2. ed. São Paulo: Atlas. 2014. 

LIMA, Roberto Kant. Ensaios de antropologia e de direito. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 
2008. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CASTRO, Celso Antônio Pinheiro. Sociologia do direito: fundamentos de sociologia geral; 
sociologia aplicada ao direito. 6. ed. São Paulo: Atlas, 1999.  

CHINOY, Ely. Sociedade: uma introdução à sociologia. São Paulo: Cultrix, 2006.  

CICCO, Cláudio. História do pensamento jurídico e da filosofia do direito. 5. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

HOLANDA, Sergio Buarque. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 

SCURO NETO, Pedro. Sociologia geral e jurídica: introdução ao estudo do direito, 
instituições jurídicas, evolução e controle social. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

 

TEORIA DA CONSTITUIÇÃO – 80h 

EMENTA  

Constituição. Direito constitucional. Poder constituinte. Normas constitucionais. A 
supremacia da constituição e o controle de constitucionalidade. Interpretação, aplicação e 
efetividade da Constituição. Direito constitucional intertemporal. A história constitucional 
brasileira. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2018.  

CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 21. ed. atual. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2016.  

TEMER, Michel. Elementos de direito constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 
2017. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BARROSO, Luís Roberto. O direito constitucional e efetividade de suas normas. 3. ed. 
Rio de Janeiro: Renovar, 1996.  

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O poder constituinte. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 
2014.  

SILVA, José Afonso. O constitucionalismo brasileiro: evolução institucional. São Paulo: 
Malheiros, 2011. 

SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. 37. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2014.  

SILVA, José Afonso. Aplicabilidade das normas constitucionais. 8. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2015. 
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ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

TERCEIRO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Civil II – Teoria Geral das Obrigações e Responsabilidade 
Civil 

80h 

Direito Constitucional I 80h 
Direito Internacional Público e Direitos Humanos 80h 
Direito Penal II – Parte Geral II  80h 
Teoria Geral do Processo e Formas Consensuais de Solução de 
Conflitos 

80h 

Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 464h/a 

 

DIREITO CIVIL II – TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE 
CIVIL – 80h 

EMENTA  

Introdução ao Direito das Obrigações. Estrutura da relação obrigacional. Obrigações 
naturais. Obrigações reais (propter rem). Fontes das Obrigações. Elementos essenciais da 
obrigação. Classificação das obrigações. Transmissão das obrigações. Pagamento. Formas 
especiais de pagamento e extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. 
Introdução ao tema da Responsabilidade Civil. Ato ilícito e abuso de direito. Espécies e 
Elementos de Responsabilidade Civil. Dano e reparação. Nexo de 
Causalidade. Excludentes do nexo causal e da ilicitude. Das diversas modalidades de 
responsabilidade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ANDRÉ, Victor Conte. Introdução ao estudo da responsabilidade civil. Curitiba: Juruá, 
2019. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: teoria geral das obrigações. 
20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004, v. 2.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das obrigações e responsabilidade civil. 13. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2018, v. 2.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral das obrigações. 20. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2004, v. 2.  

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: 
obrigações. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, v. 2.  

GOMES, Orlando. Obrigações. 16. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
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GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: teoria geral das obrigações. 9. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2012, v. 2.  

RODRIGUES, Silvio. Direito civil: parte geral das obrigações. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL I – 80h 

EMENTA  

A Constituição Brasileira de 1988. Princípios fundamentais. Direitos e garantias 
fundamentais. Da organização do Estado. Da organização dos poderes. Do poder legislativo. 
O processo legislativo. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Do poder executivo. 
Administração pública. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2018. 

MORAES, Alexandre. Direito constitucional. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

TEMER, Michel. Elementos de direito constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 
2017. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 
2011. 

CRETELLA JÚNIOR, José. Elementos de direito constitucional. 3. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2000. 

GUERRA, Sérgio (Org.). Fundamentos de direito constitucional. Rio de Janeiro: FGV, 
2013, v. 2.  

HESSE, Konrad. A força normativa da constituição. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris, 
1991. 

OLIVEIRA, Erival da Silva. Direito constitucional. 10. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011, v. 1. 

 

DIREITO PENAL II – PARTE GERAL II 

EMENTA  

Consequências jurídicas do delito. Teorias da pena. Os sistemas penitenciários. A pena de 
prisão e sua evolução: penas privativas de liberdade; penas restritivas de direitos; pena de 
multa. Aplicação da pena. Lei de execução penal: a punição no concurso de crimes. 
Suspensão condicional do processo e suspensão condicional da pena. Livramento 
condicional. Efeitos da condenação e reabilitação. Medidas de segurança. Ação penal. 
Causas extintivas da punibilidade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. 20. ed. Niteroi: Impetus, 2018, v. 1. 

MASSON, Cleber. Direito penal: parte geral. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, v. 1. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito penal: parte geral. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018, v. 1. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. 3. ed. São Paulo: CL Edijur, 2015.  

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões. 23. ed. Petrópolis: 
Vozes, 2000.  

GRECO, Rogério. Resumos gráficos de direito penal: parte geral. 2. ed. Niterói: Impetus, 
2012.  

JESUS, Damásio Evangelista. Novas questões criminais. São Paulo. Saraiva: 1993. 

ZAFFARONI, Eugénio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal 
brasileiro: parte geral. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, v. 1. 

 

TEORIA GERAL DO PROCESSO E FORMAS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS – 80h 

EMENTA  

Jurisdição; Competência; Ação; Processo e Procedimento; Organização judiciária; 
Princípios constitucionais do processo; Partes e procuradores; Poderes, direitos e deveres 
processuais; Despesas processuais; Intervenção de terceiros. Conflito. Métodos 
extrajudiciais de resolução de conflitos. Negociação. Conciliação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BUENO, Cássio Scarpinella. Curso sistemático de direito processual civil: teoria geral 
do processo civil. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 1. 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2011, v. 1. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil e processo de conhecimento. 52. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, 
v. 1. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BARROSO, Carlos Eduardo Ferraz de Mattos. Teoria geral do processo e processo de 
conhecimento. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, v. 1.  

CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. Teoria geral do processo. 28. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2012. 

NUNES, Dierle; MARQUES, Ana Luiza; RODRIGUES, Larissa Holanda Andrade; 
CAPUTE, Vitória; MASCARENHAS, Melissa Santos; CASTELLO, Juliana Justo Botelho; 
PRESGRAVE, Ana Beatriz; SOUZA, Bernardo de Azevedo. Visual law: o design em prol 
do aprimoramento da advocacia. 2. ed. Belo Horizonte: Líder, 2023. 
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PEREIRA, Fred Bastos. Fato notório e internet: aspectos conceituais, processuais e 
probatórios. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2024.  

SANTOS, Bruno Freitas; DIOS, Marcelle Mourelle Perez. Efeito contraditório e amplo 
acesso à justiça. Rio de Janeiro: Processo, 2023. 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E DIREITOS HUMANOS – 80h 

EMENTA  

Introdução ao Direito Internacional Público. Princípios, fundamentos e fontes do direito 
internacional público. Teoria geral dos tratados internacionais. Sujeitos de DIP. Direito 
Internacional dos Direitos Humanos e Incorporação dos tratados no Brasil. Tratados de 
Direitos Humanos. Sistemas global e regional de Direitos Humanos. Cortes Internacionais.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ACCIOLY, Hildebrando; SILVA Geraldo do Nascimento; CASELLA, Paulo Borba. Manual 
de direito Internacional público. 21. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 12. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2011. 

RAMOS, André de Carvalho. Curso de direitos humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 
2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CASELLA, Paulo Borba. Direito internacional no tempo moderno de Suarez a Grócio. 
São Paulo: Atlas, 2014. 

DEL' OLMO, Florisbal de Souza. Curso de direito internacional público. 5. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. 

MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Coletânea de direito internacional: constituição federal. 
6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 

MORAES, Alexandre. Direitos humanos fundamentais. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Tratado de direito internacional dos direitos 
humanos. Porto Alegre: Fabris, 1997. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

QUARTO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Civil III – Direito do Consumidor, Teoria Geral dos Contratos 
e Atos Unilaterais de Vontade 

80h 

Direito Constitucional II 80h 
Direito Empresarial I 80h 
Direito Penal III – Parte Especial 80h 
Direito Processual Civil I – Processo de Conhecimento 80h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 464h/a 

 

DIREITO CIVIL III – DIREITO DO CONSUMIDOR, TEORIA GERAL DOS CONTRATOS 
E ATOS UNILATERAIS DE VONTADE – 80h 

EMENTA  

As origens constitucionais do Código de Defesa do Consumidor. Direitos do Consumidor. 
Princípios do Código de Defesa do Consumidor. Relação jurídica de consumo, consumidor, 
fornecedor, produto e serviço. Política Nacional de Relações de Consumo. Direitos Básicos 
do Consumidor. Proteção à Saúde e Segurança do Consumidor. Responsabilidade pelo Fato 
do Produto e do Serviço. Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço. Decadência 
e Prescrição no Código de Defesa do Consumidor. Desconsideração da Personalidade 
Jurídica no Direito do Consumidor. Práticas Comerciais. Proteção Contratual. Prevenção e 
tratamento do superendividamento. Atos unilaterais de vontade: Promessa de recompensa, 
Gestão de negócios, Pagamento indevido, Enriquecimento sem causa. Noções gerais de 
contratos. Evolução histórico-conceitual dos contratos. Princípios gerais 
do direito contratual. Princípios gerais do direito contratual. Classificação, formação e 
interpretação dos contratos. Relatividade dos efeitos dos contratos. Revisão dos contratos 
pelo Código Civil. Vícios redibitórios e evicção. Extinção dos contratos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito das obrigações: contratos. 16. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014, v. 6. 

NUNES, Luís Antônio Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2018. 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: contratos. 12 ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006, v. 3. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de direito do consumidor. 13. ed. São Paulo: 
Atlas, 2015. 
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GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: 
contratos: teoria geral. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, v. 4. 

GRINOVER, Ada Pellegrini. Código brasileiro de defesa do consumidor comentado. 
10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 

TARTUCE, Flávio. Direito civil: teoria geral dos contratos e contratos em espécie. 14. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2019. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: teoria geral das obrigações e teoria geral dos 
contratos. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2009, v. 2. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL II – 80h 

EMENTA  

A Constituição Brasileira de 1988 (continuação). Do poder judiciário. Funções essenciais à 
Justiça. O sistema brasileiro de controle de constitucionalidade. Da tributação e do 
orçamento. Da ordem econômica e financeira. Da ordem social. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DIMOULIS, Dimitri; LUNARDI, Soraya. Curso de processo constitucional: controle de 
constitucionalidade e remédios constitucionais. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2017.   

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2018.   

MORAES, Alexandre. Direito constitucional. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2013.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CRETELLA JÚNIOR, José. Elementos de direito constitucional. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2000. 

FERREIRA FILHO, Manoel. Curso de direito constitucional. 36. ed. São Paulo: Saraiva, 
2010. 

SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. 37. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2014.   

TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011.  

TEMER, Michel. Elementos de direito constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 
2017. 

 

DIREITO EMPRESARIAL I – 80h 

EMENTA 

Direito Empresarial: Histórico, conceito, características e fontes. Empresário: caracterização, 
inscrição, capacidade. Conceitos fundamentais: noção de empresa, empresário, sócio ou 
acionista, estabelecimento empresarial. Obrigações legais comuns a todo empresário. 



 
 
 
 
 

CURSO DE DIREITO - BACHARELADO 
Autorizado pela Resolução CEE Nº 4.549/2016 

 

 

Registro público de empresas mercantis. Escrituração e balanço. Nome empresarial. 
Estatuto da microempresa e da empresa de pequeno porte. Personalidade jurídica e 
desconsideração. Atos ultra vires e teoria da aparência. Estabelecimento empresarial. 
Titularidade intelectual. Teoria geral do direito societário. Sociedades empresárias no novo 
código civil. Sociedade limitada. Sociedades por ações. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 2004. 

RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Curso de direito empresarial: o novo regime jurídico-
empresarial brasileiro. Salvador: Juspodivm, 2008.  

REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 25. ed., São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

AZEVEDO, Plauto Faraco. Crítica à dogmática e hermenêutica jurídica. Porto Alegre: 
Sérgio Antônio Fabris. 1989. 

COELHO, Fábio Ulhôa. Manual de direito comercial: direito de empresa. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2007. 

JÚNIOR FAZZO, Waldo. Manual de direito comercial. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

MOURA, Geraldo Bezerra. Curso de direito comercial. São Paulo: LZN Editora, 2003. 

NEGRÃO, Ricardo. Direito empresarial: estudo unificado. São Paulo: Saraiva, 2008. 

 

DIREITO PENAL III – PARTE ESPECIAL – 80h 

EMENTA  

Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a 
propriedade imaterial. Dos crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra o 
sentimento religioso e respeito aos mortos.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte especial. 15. ed. Niterói: Impetus, 2018, 
v. 2. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito penal: parte especial arts. 121 a 212 do 
CP. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, v. 2. 

MASSON, Cleber. Direito penal: parte especial: (arts. 121 a 212). 11. ed. São Paulo: 
Método, 2018, v. 2. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal: parte especial. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 
2008, v. 2. 

COLNAGO, Rodrigo. Direito penal: parte especial II. 3 Ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

ISHIDA, Valter Kenji. Curso de direito penal: parte geral, parte especial. 3.ed. São Paulo: 
Atlas, 2014. 
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PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro: parte especial, arts. a 183. 3. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, v. 2. 

SALIM, Alexandre. Direito penal: parte especial dos crimes contra a pessoa aos crimes 
contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Salvador: Juspodivm, 2012. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I – PROCESSO DE CONHECIMENTO – 80h 

EMENTA  

Do procedimento comum. Da petição inicial. Citação. Da audiência de conciliação ou 
mediação. Da resposta do réu: contestação, reconvenção. Da revelia. Das providências 
preliminares. Do julgamento conforme o estado do processo. Da audiência de instrução e 
julgamento. Das provas.  Da sentença. Da coisa julgada.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria 
geral do direito processual civil. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 1.  

DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 20. ed. Salvador: Juspodivm, 
2018, v. 1.  

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, processo de conhecimento e procedimento comum. 47. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2016, v. 3.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2011, v. 1.  

FERRARI, Isabela (Coord.). Justiça digital. São Paulo: RT, 2020. 

NUNES, Dierle; MARQUES, Ana Luiza; RODRIGUES, Larissa Holanda Andrade; 
CAPUTE, Vitória; MASCARENHAS, Melissa Santos; CASTELLO, Juliana Justo Botelho; 
PRESGRAVE, Ana Beatriz; SOUZA, Bernardo de Azevedo. Visual law: o design em prol 
do aprimoramento da advocacia. 2. ed. Belo Horizonte: Líder, 2023. 

PEREIRA, Fred Bastos. Fato notório e internet: aspectos conceituais, processuais e 
probatórios. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2024.  

SANTOS, Bruno Freitas; DIOS, Marcelle Mourelle Perez. Efeito contraditório e amplo 
acesso à justiça. Rio de Janeiro: Processo, 2023. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
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estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 

 

  



 
 
 
 
 

CURSO DE DIREITO - BACHARELADO 
Autorizado pela Resolução CEE Nº 4.549/2016 

 

 

EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

QUINTO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Civil IV – Contratos 80h 
Direito Empresarial II – Títulos de Crédito e Falência 80h 
Direito Penal IV – Parte Especial 80h 
Direito Processual Civil II – Recursos 80h 
Orientações Sobre Extensão Universitária I 40h 
Optativa I 40h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 464h/a 

 

DIREITO CIVIL IV – CONTRATOS – 80h 

EMENTA  

Introdução aos contratos em espécie. Compra e venda. Troca. Contrato estimatório. Doação. 
Locação no Código Civil e na Lei de Locação. Fiança. Prestação de serviço. Empreitada. 
Comodato. Mútuo. Depósito. Mandato. Comissão. Agência e distribuição. Corretagem. 
Transporte. Seguro. Constituição de renda. Jogo e aposta. Transação. Compromisso. 
Arrendamento mercantil (Leasing). Shopping center. Representação comercial. Franquia. 
Faturização (Factoring). Contratos bancários: operação ativa e passiva. Outros contratos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: contratos. 12. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006, v. 3.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: teoria geral dos contratos e contratos em espécie. 13. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2018, v. 3.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: teoria geral das obrigações e teoria geral dos 
contratos. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria das obrigações contratuais e 
extracontratuais. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 3. 

GOMES, Orlando. Contratos. 25. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.  

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito das obrigações: contratos. 16. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014.  

RODRIGUES, Silvio. Direito civil: dos contratos e das declarações unilaterais da vontade. 
29. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 3.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: contratos em espécie. 9. ed. São Paulo: Atlas, 
2009, v. 3. 
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DIREITO EMPRESARIAL II – TÍTULOS DE CRÉDITO E FALÊNCIA – 80h 

EMENTA  

Títulos de Crédito. Letra de câmbio. Nota promissória. Cheque. Duplicata. Declarações 
cambiais: saque, aceite, endosso, aval. Protesto. Aspectos históricos do direito falimentar 
brasileiro. Definições de recuperação judicial, extrajudicial e falência. Justificativa e 
observância do regime jurídico dos empresários e sociedades empresárias. Do alcance da 
lei de recuperação e falência e das sociedades excluídas do regime. Do juízo de 
competência para os feitos falimentares. Da atuação do Ministério Público na recuperação 
e na falência da empresa. Das disposições comuns à recuperação judicial e à falência. Da 
recuperação judicial. Da conversão da recuperação judicial em falência. Da recuperação 
extrajudicial. Regime especial de recuperação e falência para as ME e EPP.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ALMEIDA, Amador Paes. Teoria e prática dos títulos de crédito. 28. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009. 

BITTAR, Carlos Alberto. Contratos comerciais. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2008. 

COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de direito comercial. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 
3. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

COELHO, Fábio Ulhôa. Comentários à nova lei de falências e de recuperação de 
empresas. São Paulo: Saraiva, 2010. 

COSTA, Wille Duarte. Títulos de crédito. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. 

MARTINS, Fran. Contratos e obrigações comerciais. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

REQUIÃO, Rubens.  Curso de direito falimentar.  São Paulo: Saraiva, 2002. 

RIZZARDO, Arnaldo. Títulos de crédito. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 

 

DIREITO PENAL IV – PARTE ESPECIAL – 80h 

EMENTA  

Dos crimes contra a dignidade sexual. Dos crimes contra a família. Dos crimes contra a 
incolumidade pública. Dos crimes contra o meio social. Dos crimes contra a administração 
pública. Dos crimes contra o estado democrático de direito. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte especial. 15. ed. Niteroi: Impetus, 2018, 
v. 3.  

MASSON, Cleber. Direito penal: parte especial. 8 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, v. 3.  
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NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito penal: parte especial. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2018, v. 2.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal: parte especial. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 
2013, v. 2.  

GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Direito penal esquematizado: parte especial. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 

ISHIDA, Valter Kenji. Curso de direito penal: parte geral e especial. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2014.  

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Código penal interpretado. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2001.  

PRADO, Luiz Régis. Curso de direito penal brasileiro: parte especial. 3. ed. São Paulo:  
Revista dos Tribunais, 2004, v. 2. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II – RECURSOS – 80h 

EMENTA    

Dos processos de Competência Originária dos Tribunais: Do Incidente de Assunção de 
Competência; Do Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade; Do Conflito de 
Competência; Da homologação de Decisão Estrangeira e da concessão de Exequatur; 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas; Da Ação Rescisória. Da Reclamação. 
Dos Recursos: Teoria Geral. Dos Recursos em Espécie: Da Apelação. Do Agravo de 
Instrumento. Do Agravo Interno. Dos Embargos de declaração. Dos Recursos para os 
Tribunais Superiores: Recurso Ordinário, Recurso Especial, Extraordinário e Embargos de 
Divergência.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: meios de impugnação às 
decisões judiciais e processo nos tribunais. 15. ed. Salvador: Juspodivm, 2018.  

DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito 
probatório, decisão, precedente, coisa julgada e tutela provisória. 13. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2018.  

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, processo de conhecimento e procedimento comum. 47. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2016.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 17. ed. Rio de Janeiro: 
Lúmen Juris. 2011, v. 3.   

DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. 20. ed. Salvador: Juspodivm, 
2018. 

FIGUEIREDO, Simone Diogo Carvalho. Direito processual civil. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, v. 2. 
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FUX, Luiz. A reforma do processo civil. Niterói: Impetus, 2006.  

GIANCOLI, Brunno Pandori. Prática processual civil. 3. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015. 

 

ORIENTAÇÕES SOBRE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA I – 40h 

EMENTA  

Atividades discentes de extensão. Documentos institucionais. Pesquisa e levantamento de 
dados. Escolhas de temas. Preparação. Interação com o público-alvo. Arquivo de fotos. 
Montagem de relatório. Avaliação das atividades. Registro e entrega do relatório. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 

 

OPTATIVA I – 40h 

As ementas das disciplinas optativas encontram-se ao final do ementário, tendo em vista 
que uma mesma optativa poderá ser ofertada em períodos diferentes, de acordo com a 
escolha realizada pelos alunos e referendada pelo Colegiado do curso, dentre as elencadas. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 
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EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

SEXTO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Civil V – Coisas 80h 
Orientações Sobre Extensão Universitária II 40h 
Direito do Trabalho I 80h 
Direito Processual Civil III – Execução 80h 
Direito Processual Penal I 80h 
Optativa II 40h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 464h/a 

 

DIREITO CIVIL V – COISAS – 80h 

EMENTA 

Introdução ao estudo do Direito das Coisas. Conceito de Direito das Coisas. Posse. 
Propriedade. Função Social da Propriedade. Direito de Vizinhança. Condomínio. Direitos 
reais de fruição: Superfície, Laje, Servidões, Usufruto, Uso, Habitação, Concessões 
especiais, Enfiteuse. Direito real de aquisição. Direitos reais de garantia: Teoria geral, 
Penhor, Hipoteca, Anticrese, Propriedade fiduciária. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: direitos reais. 18. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2004, v. 4.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, 
v. 4.  

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: direitos reais. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2011, v. 5. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: direito das coisas. 13. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2008, v. 4.  

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Direitos reais. 3. ed. Rio de Janeiro: 
Lúmen Juris, 2006.  

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: direito das coisas. 8. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013, v. 5. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2010, v. 
7. 

RODRIGUES, Sílvio. Direito civil: direito das coisas. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 
5. 
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ORIENTAÇÕES SOBRE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA II – 40h 

EMENTA  

Atividades discentes de extensão. Documentos institucionais. Pesquisa e levantamento de 
dados. Escolhas de temas. Preparação. Interação com o público-alvo. Arquivo de fotos. 
Montagem de relatório. Avaliação das atividades. Registro e entrega do relatório. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 

 

DIREITO DO TRABALHO I – 80h 

EMENTA  

Formação histórica. Fontes. Conceitos. Definição. Natureza jurídica. Princípios. Aplicação e 
interpretação das normas trabalhistas. Noções de direito coletivo. Contrato de trabalho. 
Prescrição e decadência. Sujeitos do contrato de trabalho: empregado e empregador. 
Alteração, suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Terceirização. Remuneração. 
Segurança e medicina do trabalho: Adicionais. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 17. ed. São Paulo: LTr, 
2018.  

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do trabalho. 31. ed. São Paulo: Atlas, 2014.  
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NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 29. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BARROS, Alice Monteiro de. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2010. 

BASILE, César Reinaldo Offa. Direito do trabalho: duração do trabalho a direito de greve. 
6. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  

BASILE, César Reinaldo Offa. Direito do trabalho: teoria geral do trabalho a trabalho do 
menor. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

HUSEK, Carlos Roberto. Curso básico de direito internacional público e privado do 
trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2015.  

MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. 31. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL III – EXECUÇÃO – 80h 

EMENTA  

Teoria Geral da Execução. Espécies de Execução. Execução para a entrega de coisa certa 
e incerta baseada em título judicial e extrajudicial. Execução das obrigações de fazer e não 
fazer baseada em título executivo judicial e extrajudicial. Execução por quantia certa contra 
devedor solvente fundada em título extrajudicial. Procedimento da fase de cumprimento da 
sentença. Execução contra a Fazenda Pública. Execução de Prestação Alimentícia. 
Insolvência Civil. Defesa do Executado. Embargos do Devedor. Impugnação à execução 
fundada em título judicial. Exceção de Pré-executividade. Suspensão e Extinção do módulo 
processual executivo. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

Curso de direito processual civil: execução. 8. ed. Rio de Janeiro: Justiça & Cidadania, 
2018, v. 5.  

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: processo coletivo. 12. ed. 
Salvador: Juspodivm, 2018. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. As novas reformas do código de processo civil. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2011.  

GONÇALVES, Marcus Vinícius Rios. Novo curso de direito processual civil. São Paulo: 
Saraiva, 2011, v. 1.  

SANTOS, Ernane Fidélis. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 2003.  

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. São Paulo. 
Saraiva, 2011.  

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: 
Forense, 2011. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL I – 80h 

EMENTA  

Processo penal brasileiro e sua evolução histórica. Lei processual no tempo e no espaço. 
Interpretação da lei processual penal. Sistemas processuais penais. Princípios processuais 
penais. Inquérito policial. Ação penal. Sujeitos processuais. Jurisdição e competência. 
Incidentes processuais. Provas. Prisão e liberdade provisória.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito processual penal. 15. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018.  

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de processo penal. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2018.  

LIMA, Renato Brasileiro. Manual de processo penal. 6. ed. Salvador: Juspodivm, 2018 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALVES, Leonardo Barreto Moreira. Processo penal: parte geral. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2012.  

EBLING, Cláudia Marlise da Silva Alberton. Teoria geral do processo: uma crítica à teoria 
unitária do processo através da abordagem da questão da sumarização e do tempo no/do 
processo penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. 

OLIVEIRA, Flávio Cardoso. Direito processual penal. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 
5. 

REIS, Alexandre Cebrian Araújo; GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Direito processual 
penal esquematizado. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  

SMANIO, Gianpaolo Poggio. Direito processual penal. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2007, v. 1. 

 

OPTATIVA II – 40h 

As ementas das disciplinas optativas encontram-se ao final do ementário, tendo em vista 
que uma mesma optativa poderá ser ofertada em períodos diferentes, de acordo com a 
escolha realizada pelos alunos e referendada pelo Colegiado do curso, dentre as elencadas. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  
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EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

SÉTIMO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Administrativo I 80h 
Direito Civil VI – Família 80h 
Direito do Trabalho II 80h 
Direito Processual Civil IV – Procedimentos e Juizado Especial 80h 
Direito Processual Penal II 80h 
Estágio de Prática Jurídica I 60h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 524h/a 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO I – 80h 

EMENTA  

Direito administrativo: Noções gerais. Regime jurídico administrativo. Organização 
administrativa. Ato administrativo. Poderes da administração. Serviço público. 
Responsabilidade do Estado. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 32. ed. São 
Paulo: Atlas, 2018. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo.  33. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2016. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 12. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2016. 

MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7. ed. Niterói: Impetus, 2013. 

MATTOS, Mauro Roberto Gomes. Tratado de direito administrativo disciplinar. Rio de 
Janeiro: América Jurídica, 2008. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 29. ed. São Paulo: Malheiros, 
2004. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira. Grandes temas de direito administrativo. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2010. 

 

DIREITO CIVIL VI – FAMÍLIA – 80h 
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EMENTA  

Introdução ao direito de família. Princípios do direito de família. Relações de parentesco. 
Direito matrimonial: conceito de casamento, promessa de casamento, capacidade, 
impedimentos, causas suspensivas, habilitação e celebração do casamento, modalidades 
de casamento, regime de bens, dissolução da união poliafetiva. Direito parental: filiação, 
reconhecimento de filhos, adoção, poder familiar. Direito assistencial: alimentos, tutela, 
curatela, guarda. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

DINIZ, Maria Helena. Código civil anotado. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: 
direito de família – as famílias em perspectiva constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015, v. 6.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito de família. 8. ed. São Paulo: Método, 2013, v. 5.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

DINIZ, Maria Helena. Direito civil brasileiro: sucessões. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 
2012, v. 7. 

FARIAS, Cristiano Chaves; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil. São Paulo: 
Atlas, 2008, v. 6.  

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: sucessões. 6. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, v. 7. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. 38. ed.  São Paulo: Saraiva, 
2007, v. 2. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: direito de família. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2004. 

 

DIREITO DO TRABALHO II – 80h 

EMENTA  

Fundo de garantia por tempo de serviço. Duração do trabalho: limitação, exceções à 
limitação, prorrogação e compensação da jornada. Períodos de descanso: diário, 
interjornadas, semanal e anual. Estabilidade. Aviso prévio. Extinção do contrato de trabalho. 
Trabalho da mulher e do menor.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 17. ed. São Paulo: LTr, 
2018.  

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do trabalho. 31. ed. São Paulo: Atlas, 2014.  

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito do trabalho. 29. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BARROS, Alice Monteiro. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2010. 
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BASILE, César Reinaldo Offa. Direito do trabalho: duração do trabalho a direito de greve. 
6. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.  

BASILE, César Reinaldo Offa. Direito do trabalho: teoria geral do trabalho a trabalho do 
menor. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

HUSEK, Carlos Roberto. Curso básico de direito internacional público e privado do 
trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2015.  

MARTINS, Sergio Pinto. Direito do trabalho. 31. ed. São Paulo: Atlas, 2014.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV – PROCEDIMENTOS E JUIZADO ESPECIAL – 80h 

EMENTA  

Tutelas provisórias. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa – generalidades e 
aspectos gerais. Ação de consignação em pagamento. Ação de exigir contas. Ações 
possessórias. Ação de divisão e da Demarcação de terras particulares. Dissolução parcial 
de sociedade. Inventário e partilha. Embargos de terceiro. Oposição. Habilitação. Das ações 
de família. Ação monitória. Homologação do penhor legal. Danos ocorridos em navegação. 
Avaria grossa. Restauração de autos. Procedimentos de jurisdição voluntária. Notificação e 
interpelação. Alienações judiciais. Divórcios e separação consensual. Extinção consensual 
da união estável e alteração do regime de bens do matrimônio. Testamentos e codicilos. 
Herança jacente. Bens do ausente. Coisas vagas. Interdição. Tutela e curatela. Organização 
e fiscalização das fundações. Ratificação dos protestos marítimos. Juizados especiais 
cíveis, ações locatícias e mandado de segurança. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALVIM, José Eduardo Carreira. Alterações do código de processo civil: leis nº 10.352, 
10.358 e 10.444. Niterói: Impetus, 2004. 

BUENO, Cássio Scarpinella. Curso sistemático de direito processual civil: teoria geral 
do processo civil. São Paulo: Saraiva, 2012, v. 1. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras linhas de direito processual civil. São Paulo. 
Saraiva, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2011.  

GONÇALVES, Marcus Vinícius Rios. Novo curso de direito processual civil. São Paulo: 
Saraiva, 2004, v. 1.  

NUNES, Dierle; MARQUES, Ana Luiza; RODRIGUES, Larissa Holanda Andrade; 
CAPUTE, Vitória; MASCARENHAS, Melissa Santos; CASTELLO, Juliana Justo Botelho; 
PRESGRAVE, Ana Beatriz; SOUZA, Bernardo de Azevedo. Visual law: o design em prol 
do aprimoramento da advocacia. 2. ed. Belo Horizonte: Líder, 2023. 

PEREIRA, Fred Bastos. Fato notório e internet: aspectos conceituais, processuais e 
probatórios. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2024.  
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SANTOS, Bruno Freitas; DIOS, Marcelle Mourelle Perez. Efeito contraditório e amplo 
acesso à justiça. Rio de Janeiro: Processo, 2023. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL II – 80h 

EMENTA 

Avisos processuais em matéria processual penal. O processo de conhecimento. Formas 
procedimentais. Procedimento nas contravenções penais. Lei 6411/95. Formas de 
procedimento sumaríssimo. O procedimento nos crimes da competência do júri. O 
procedimento nos crimes contra a honra. O procedimento nos crimes falimentares. O 
procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial. Imputação, classificação de crimes 
e decisão do processo. Sentença penal. Recursos. Habeas corpus. Revisão criminal. Coisa 
julgada penal.  

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito processual penal. 15. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de processo penal. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2018.  

LIMA, Renato Brasileiro. Manual de processo penal. 6. ed. Salvador: Juspodivm, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ALVES, Leonardo Barreto Moreira. Processo penal: parte geral. 2. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2012.  

CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

RANGEL, Paulo. Direito processual penal. 8. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2004. 

REIS, Alexandre Cebrian Araújo; GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Direito processual 
penal esquematizado. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

SANTOS, William Douglas Resinente. Medicina legal: à luz do direito penal e processual 
penal. 5. ed. Niterói: Impetus, 2003. 

 

ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA I – 60h 

EMENTA 

Essa disciplina possui regulamento próprio e é coordenada pelo Núcleo de Práticas Jurídicas 
podendo ser realizada, além de na própria Instituição de Educação Superior, em órgãos e 
departamentos jurídicos oficiais, empresas públicas e privadas e escritórios de advocacia 
conveniados com a Faceli. As práticas jurídicas podem incluir atividades reais e simuladas, 
práticas de resolução consensual de conflitos e práticas de tutela coletiva, bem como a 
prática do processo judicial eletrônico, e também estágios supervisionados. As atividades de 
Prática Jurídica poderão ser reprogramadas e reorientadas em função do aprendizado 
teórico-prático gradualmente demonstrado pelo aluno, na forma definida na regulamentação 
do Núcleo de Práticas Jurídicas. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ARAÚJO JÚNIOR, Gediel Claudino. Prática no processo civil. 13. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de direito processual civil: teoria geral do 
processo e processo de conhecimento. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

SANTOS, Jorge Sincorá. Prática forense civil. 9. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 20. ed. Rio de Janeiro: 
Lúmen Juris, 2010, v. 1. 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil. 12. ed. Salvador: Juspodivm, 
2010, v. 1. 

TARTUCE, Fernanda; DELLORE, Luiz. Manual de prática cível. São Paulo: Método, 
2023. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, v. 1. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, v. 2. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 
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GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

OITAVO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito Administrativo II 80h 
Direito Ambiental 40h 
Direito Civil VII – Sucessões 80h 
Direito Processual do Trabalho I 80h 
Direito Tributário I 80h 
Ética Profissional 40h 
Estágio de Prática Jurídica II 60h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 524h/a 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO II – 80h 

EMENTA 

Processo Administrativo. Licitação e contrato administrativo. Agentes públicos. Bens 
públicos. Intervenção do Estado na propriedade. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 32. ed. São 
Paulo: Atlas, 2018. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo.  33. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2016. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 12. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2016. 

MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7. ed. Niterói: Impetus, 2013. 

MATTOS, Mauro Roberto Gomes. Tratado de direito administrativo disciplinar. Rio de 
Janeiro: América Jurídica, 2008. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 29. ed. São Paulo: Malheiros, 
2004. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira. Grandes temas de direito administrativo. São Paulo: 
Malheiros, 2010. 

 

DIREITO AMBIENTAL – 40h 
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EMENTA  

Introdução ao direito ambiental. Direito constitucional ambiental. Princípios de direito 
ambiental. Política Nacional e Sistema Nacional do Meio Ambiente. Responsabilidade civil, 
penal e administrativa ambiental. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 13. ed. São Paulo: Atlas, 2011.  

FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. 18. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2018.  

MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito ambiental brasileiro. 19. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

MUKAI, Toshio. Direito ambiental sistematizado. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.  

SARLET, Ingo Wolfgang. Direito ambiental: introdução, fundamentos e teoria geral.  São 
Paulo: Saraiva, 2014.  

SILVA, José Afonso. Direito ambiental constitucional. 9. ed. São Paulo: Malheiros: 2011.  

SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de direito ambiental. 6. ed. São Paulo Saraiva, 2008.  

SOUZA, Motauri Ciocchetti. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor, probidade administrativa. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 

 

DIREITO CIVIL VII – SUCESSÕES – 80h 

EMENTA  

Introdução ao direito das sucessões. Modalidades e premissas de sucessão mortis causa. 
Momento e local de abertura da sucessão. Direito intertemporal sucessório. Modalidades de 
herdeiros. Herança e sua administração. Vocação hereditária. Aceitação e renúncia da 
herança. Exclusão de herdeiros por indignidade. Herança jacente. Petição de herança. 
Sucessão legítima: Ordem de vocação hereditária dos herdeiros legítimos, Herdeiros 
necessários, Direito de representação. Sucessão testamentária: conceito e características 
do testamento, formas de testamento, disposições testamentárias, legados, direito de 
acrescer entre herdeiros e legatários, redução das disposições testamentárias, revogação 
do testamento, rompimento do testamento, testamenteiro. Inventário e partilha dos bens: 
conceito, procedimentos, espécies de inventário, sonegados, pagamento das dívidas, 
colação, partilha. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Direito civil brasileiro: sucessões. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 
2008, v. 7.   

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro: sucessões. 5. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2011, v. 7.  

TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das sucessões. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2018, v. 6. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das sucessões. 3. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2011.  

NEVES, Rodrigo Santos. Direito das sucessões. 3. ed. Rio de Janeiro: CEEJ, 2023.  

RODRIGUES, Silvio. Direito civil: direito das sucessões. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, v. 7.  

SABÓIA, Maximiliano Silveira. Prática forense do direito das sucessões. São Paulo: 
Quórum, 2010. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: sucessões. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008, v. 7. 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO I – 80h 

EMENTA 

Origens. Justiça do trabalho. Organização da Justiça do Trabalho. Jurisdição e competência. 
Atos, termos e prazos processuais. Partes, representação e procuradores. Ação trabalhista. 
Processo e procedimento. Procedimentos trabalhistas: ordinário, sumário e sumaríssimo. 
Processo de conhecimento: petição Inicial; audiência e resposta do réu. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BASILE, César Reinaldo Offa. Processo do trabalho: justiça do trabalho e dissídios. 5. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2016.  

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Manual de processo do trabalho. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2015.  

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito processual do trabalho. 25. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ALMEIDA, Amador Paes. Curso prático de processo do trabalho. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito processual do trabalho. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

PINTO, José Augusto Rodrigues. Execução trabalhista: estática, dinâmica, prática. 9. ed. 
São Paulo: LTr, 2002.  

PINTO, José Augusto Rodrigues. Processo trabalhista de conhecimento. São Paulo: 
LTr, 2000. 

SUSSEKIND, Arnaldo. Instituições de direito processual do trabalho. São Paulo: LTr, 
2010, v. 1. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO I – 80h 

EMENTA  
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Fundamentos: conceitos, autonomia, fontes e princípios. Sistema tributário nacional. 
Princípios constitucionais tributários. Limitações constitucionais ao poder de tributar. 
Legislação tributária. Tributos. Competência tributária. Obrigação tributária. 
Responsabilidade tributária. Crédito tributário. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2018. 

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. 31. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2017.   

PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário completo. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 
2018.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 
2011. 

MARINS, James. Direito processual tributário brasileiro: administrativo e judicial. 5. ed. 
São Paulo: Dialética, 2010. 

SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributário. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

 

ÉTICA PROFISSIONAL – 40h 

EMENTA  

Conceituação de Deontologia Jurídica. Origens da profissão de advogado. O exercício da 
profissão e a responsabilidade do advogado. A ética profissional do advogado. O Código de 
Ética Profissional. Dos deveres fundamentais do advogado. Das relações entre o advogado 
e o cliente. Das relações em Juízo e com a administração pública. O Tribunal de Ética. O 
Estatuto da OAB: Lei nº 8.906/94. A Ordem dos Advogados do Brasil. Requisitos para a 
inscrição na OAB. Sociedades de advogados. Honorários de advogados. Incompatibilidades 
e impedimentos para o exercício da advocacia. Deveres e direitos dos advogados e 
estagiários. Infrações disciplinares. Penalidades e sua aplicação. Processo disciplinar. O 
regulamento geral da OAB e suas resoluções. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ADEODATO, João Maurício. Ética e retórica: para uma teoria da dogmática jurídica. 4. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2009.  

BITTAR, Eduardo Carlos Bianca. Curso de ética jurídica: ética geral e profissional. 8. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2011. 

LÔBO, Paulo Luiz Netto. Comentários ao estatuto da advocacia e da OAB. 6. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR   
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ALMEIDA, Isabella. Ética para OAB. São Paulo: Método, 2023. 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo: Martin Claret, 2001. 

BRASIL. Estatuto da advocacia e ordem dos advogados do Brasil: Lei 8906/94. 17. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2011. 

CORTELA, Mário Sérgio; BARROS FILHO, Clóvis. Ética e vergonha na cara! Campinas: 
Papirus, 2014. 

MACHADO NETO, Antônio Luís. Sociologia jurídica. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1987. 

 

ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA II – 60h 

EMENTA 

Essa disciplina possui regulamento próprio e é coordenada pelo Núcleo de Práticas Jurídicas 
podendo ser realizada, além de na própria Instituição de Educação Superior, em órgãos e 
departamentos jurídicos oficiais, empresas públicas e privadas e escritórios de advocacia 
conveniados com a Faceli. As práticas jurídicas podem incluir atividades reais e simuladas, 
práticas de resolução consensual de conflitos e práticas de tutela coletiva, bem como a 
prática do processo judicial eletrônico, e também estágios supervisionados. As atividades de 
Prática Jurídica poderão ser reprogramadas e reorientadas em função do aprendizado 
teórico-prático gradualmente demonstrado pelo aluno, na forma definida na regulamentação 
do Núcleo de Práticas Jurídicas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ARAÚJO JÚNIOR, Gediel Claudino. Prática no processo civil. 13. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de direito processual civil: teoria geral do 
processo e processo de conhecimento. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

SANTOS, Jorge Sincorá. Prática forense civil. 9. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2010. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. 20. ed. Rio de Janeiro: 
Lúmen Juris, 2010, v. 1. 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil. 12 ed. Salvador: Juspodivm, 
2010, v. 1. 

TARTUCE, Fernanda; DELLORE, Luiz. Manual de prática cível. São Paulo: Método, 
2023. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, v. 1. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 11. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010, v. 2. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 
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EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 
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EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

NONO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Direito da Seguridade Social 80h 
Direito Processual do Trabalho II 80h 
Direito Tributário II 80h 
Trabalho de Conclusão de Curso I – Projeto de Pesquisa 80h 
Orientações Sobre Extensão Universitária III 80h 
Estágio de Prática Jurídica III 60h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 524h/a 

 

DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL – 80h 

EMENTA  

A Seguridade Social, conceito, origem e história. A saúde. A assistência social. A previdência 
social no Brasil. Leis e regulamentos previdenciários. Regime Geral da Previdência Social. 
Financiamento e salário de contribuição. Prestações previdenciárias – benefícios e serviços. 
Plano de benefícios. Prescrição e decadência. Regimes especiais de previdência. 
Previdência privada. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

GOES, Hugo. Manual de direito previdenciário: teoria e questões. 14 ed. Rio de Janeiro: 
Ferreira, 2018.  

KERTZMAN, Ivan. Curso prático de direito previdenciário. 13. ed. Salvador: Juspodivm, 
2015.   

TAVARES, Marcelo Leonardo.  Direito previdenciário. 10. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2008.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

AGOSTINHO, Theodoro Vicente. Processo administrativo previdenciário: teoria e 
prática, São Paulo: LTr, 2015.  

AMADO, Frederico. Curso de direito e processo previdenciário. 6. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2015.  

BALERA, Wagner. Noções preliminares de direito previdenciário. São Paulo: Quartier 
Latin, 2004.  

CASTRO, Carlos Alberto Pereira; LAZZARI, João Batista. Manual de direito 
previdenciário. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016.  

IBRAHIM, Fabio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 6. ed. Niterói: Impetus, 2005. 
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO II – 80h 

EMENTA  

Processo de conhecimento: provas; razões finais; sentença e coisa julgada trabalhista. 
Despesas processuais. Recursos parte geral. Recursos em espécie no processo de 
conhecimento: recurso ordinário; recurso de revista e agravo de instrumento. Processo de 
execução: liquidação por cálculos, por arbitramento e por artigos; embargos à execução e 
impugnação à sentença de liquidação; agravo de petição. Recursos no TST: embargos de 
divergência e embargos infringentes. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BASILE, César Reinaldo Offa. Processo do trabalho: justiça do trabalho e dissídios. 5. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2016.  

LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Manual de processo do trabalho. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 2015.  

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: 
Saraiva, 2010.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ALMEIDA, Amador Paes. Curso prático de processo do trabalho. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito processual do trabalho. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

PINTO, José Augusto Rodrigues. Execução trabalhista: estática, dinâmica, prática. 9. ed. 
São Paulo: LTr, 2002. 

PINTO, José Augusto Rodrigues. Processo trabalhista de conhecimento. São Paulo: 
LTr, 2000. 

SUSSEKIND, Arnaldo. Instituições de direito processual do trabalho. São Paulo: LTR, 
2010, v. 2. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO II – 80h 

EMENTA  

Administração tributária. Impostos municipais. Impostos estaduais. Impostos federais. 
Contencioso tributário. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de direito constitucional tributário. 31. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2017. 

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2018. 

PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário completo. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 
2018.  
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 11 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010. 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 
2011. 

MARINS, James. Direito processual tributário brasileiro: administrativo e judicial. 5. ed. 
São Paulo: Dialética, 2010. 

SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributário. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I – PROJETO DE PESQUISA – 80h 

EMENTA  

A construção do projeto de pesquisa.  Os métodos e as técnicas de pesquisa científica em 
ciências humanas. Normalização técnica e redação do Projeto e do Trabalho Acadêmico. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ANDRADE, Maria Margarida. Introdução à metodologia do trabalho científico: 
elaboração de trabalhos na graduação. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

BITTAR. Eduardo Carlos Bianca. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da 
monografia para curso de direito. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.  

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 
científica. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BARRAL, Welber. Metodologia de pesquisa jurídica. Belo Horizonte: Del Rey, 2016. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa.  5. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. 

FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Metodologia da pesquisa educacional. 8. ed. São 
Paulo: Cortez, 2002. 

PASOLD, César Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 15. ed. 
Florianópolis: Emais Editora, 2021. 

WALLIMAN, Nicholas. Métodos de pesquisa. São Paulo: Saraiva, 2015. 

 

ORIENTAÇÕES SOBRE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA III – 80h 

EMENTA  

Atividades discentes de extensão. Documentos institucionais. Pesquisa e levantamento de 
dados. Escolhas de temas. Preparação. Interação com o público-alvo. Arquivo de fotos. 
Montagem de relatório. Avaliação das atividades. Registro e entrega do relatório. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  
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FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 

 

ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA III – 60h 

EMENTA 

Essa disciplina possui regulamento próprio e é coordenada pelo Núcleo de Práticas Jurídicas 
podendo ser realizada, além de na própria Instituição de Educação Superior, em órgãos e 
departamentos jurídicos oficiais, empresas públicas e privadas e escritórios de advocacia 
conveniados com a Faceli. As práticas jurídicas podem incluir atividades reais e simuladas, 
práticas de resolução consensual de conflitos e práticas de tutela coletiva, bem como a 
prática do processo judicial eletrônico, e também estágios supervisionados. As atividades de 
Prática Jurídica poderão ser reprogramadas e reorientadas em função do aprendizado 
teórico-prático gradualmente demonstrado pelo aluno, na forma definida na regulamentação 
do Núcleo de Práticas Jurídicas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALBUQUERQUE, João Batista Torres. Manual de prática forense: atualizado com o novo 
código civil e processo civil: petições cíveis; petições penais; petições trabalhistas; 
recursos. 2. ed. São Paulo, 2003. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. 4. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. São Paulo: Saraiva, 
2001. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MARREY, Adriano; FRANCO, Alberto Silva; STOCO, Rui. Teoria e prática do júri. 7. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo penal. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

MUCCIO, Hidejalma. Prática de processo penal: teoria e prática. 3. ed. São Paulo: HM, 
2003. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de processo penal. 8. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2007.  

PACHECO, José Ernani de Carvalho. Habeas corpus: prática, processo e jurisprudência 
criminal. 8. ed. Curitiba: Juruá, 2003. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  
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CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 

 

 

  



 
 
 
 
 

CURSO DE DIREITO - BACHARELADO 
Autorizado pela Resolução CEE Nº 4.549/2016 

 

 

EMENTÁRIO DO CURSO DE DIREITO – MATRIZ CURRICULAR 2025 

 

DÉCIMO PERÍODO 

DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 
Trabalho de Conclusão de Curso II – Orientação de Monografia 160h 
Optativa III 40h 
Optativa IV 40h 
Prática Cível 80h 
Prática Penal 40h 
Prática Trabalhista 40h 
Estágio de Prática Jurídica IV 60h 
Atividades Complementares 24h 
Extensão Universitária 40h 
TOTAL 524h/a 

 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO II – ORIENTAÇÃO DE MONOGRAFIA – 
160h 

EMENTA  

Elaboração de Monografia de Conclusão de Curso. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ANDRADE, Maria Margarida. Introdução à metodologia do trabalho científico: 
elaboração de trabalhos na graduação. 10. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

BITTAR. Eduardo Carlos Bianca. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática da 
monografia para curso de direito. 15. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.  

MARCONI, Marina de Andrade.; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 
científica. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2017. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

AGUILLAR, Fernando Herren. Metodologia da ciência do direito. 2. ed. São Paulo: Max 
Limonad, 1999. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa.  5. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. 

FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Metodologia da pesquisa educacional. 8. ed. São 
Paulo: Cortez, 2002. 

SALOMON, Delcio Vieira. Como se faz uma monografia. 12. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2010. 

WALLIMAN, Nicholas. Métodos de pesquisa. São Paulo: Saraiva, 2015. 
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OPTATIVA III – 40h 

 

As ementas das disciplinas optativas encontram-se ao final do ementário, tendo em vista 
que uma mesma optativa poderá ser ofertada em períodos diferentes, de acordo com a 
escolha realizada pelos alunos e referendada pelo Colegiado do curso, dentre as elencadas. 

 

OPTATIVA IV – 40h 

 

As ementas das disciplinas optativas encontram-se ao final do ementário, tendo em vista 
que uma mesma optativa poderá ser ofertada em períodos diferentes, de acordo com a 
escolha realizada pelos alunos e referendada pelo Colegiado do curso, dentre as elencadas. 

 

PRÁTICA CÍVEL – 80h 

EMENTA  

Conhecimento jurídico numa perspectiva prática, apresentando casos reais e/ou simulados 
que permitam conhecer a organização judiciária estadual, as situações práticas que 
estimulem o aluno a construir cada etapa da petição inicial, bem como as exceções, 
reconvenção, litisconsórcio, intervenção de terceiro, assistência, impugnações, tutela 
antecipatória, bem como situações práticas que estimulem o aluno a construir cada etapa 
desses procedimentos. Elaboração de sentenças. Processos nos tribunais. Elaboração de 
agravos de instrumento, embargos de declaração, embargos infringentes, apelações, 
agravos regimentais, recursos especial e extraordinário. Elaboração de contrarrazões de 
recursos. Simulação de audiências e de julgamentos colegiados. Elaboração de processos 
de execução e de embargos à execução, e cautelares. Simulação de sustentações orais. 
Prática de arbitragem, conciliação e mediação. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 
processual civil, parte geral e processo de conhecimento. Salvador: Juspodivm, 2018.  

GIANCOLI, Brunno Pandori. Prática processual civil. São Paulo: Revista dos Tribunais. 
2015.  

MONTANS, Renato. Prática civil. 6. ed. São Paulo: Método. 2015 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

BUENO, Cássio Scarpinella. Curso sistemático de direito processual civil. 6. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. 

FERRARI, Isabela (Coord.). Justiça digital. São Paulo: RT, 2020. 

NUNES, Dierle; MARQUES, Ana Luiza; RODRIGUES, Larissa Holanda Andrade; 
CAPUTE, Vitória; MASCARENHAS, Melissa Santos; CASTELLO, Juliana Justo Botelho; 
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PRESGRAVE, Ana Beatriz; SOUZA, Bernardo de Azevedo. Visual law: o design em prol 
do aprimoramento da advocacia. 2. ed. Belo Horizonte: Líder, 2023. 

PEREIRA, Fred Bastos. Fato notório e internet: aspectos conceituais, processuais e 
probatórios. 2. ed. Salvador: Juspodivm, 2024.  

SANTOS, Bruno Freitas; DIOS, Marcelle Mourelle Perez. Efeito contraditório e amplo 
acesso à justiça. Rio de Janeiro: Processo, 2023. 

 

PRÁTICA PENAL – 40h 

EMENTA  

Avisos processuais em matéria processual penal. O processo de conhecimento. Formas 
procedimentais. Procedimento nas contravenções penais. Lei 6411/95. Formas de 
procedimento sumaríssimo. O procedimento nos crimes da competência do júri. O 
procedimento nos crimes contra a honra. O procedimento nos crimes falimentares. O 
procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial. Imputação, classificação de crimes 
e decisão do processo. Sentença penal. Recursos. Habeas corpus. Revisão criminal. Coisa 
julgada penal. Execução penal. Execução das penas em espécie. Suspensão condicional da 
pena. Livramento condicional. Formação de processos simulados com elaboração de peças 
profissionais e atos processuais. Simulação de audiências. Sustentações orais. Atuação em 
tribunal do júri. Treinamento em técnicas de negociação coletiva, conciliação e arbitragem. 
Análise de autos findos. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

GRECO Filho, Vicente. Manual de processo penal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 

LEAL, Adriano José. Petições penais. São Paulo: JH Mizuno, 2005. 

SILVA, Davi André Costa; EBERHARDT, Marcos; GIULIANI, Ricardo. Manual de prática 
penal. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2008.  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ALVES, Jaime Leônidas Miranda. Manual de defesa criminal para defensores públicos 
e advogados: fábrica de criminalistas. São Paulo: JH Mizuno, 2023. 

GAMA, José de Souza. Curso de prática forense penal. 13. ed. Rio de Janeiro: Renovar. 
1999.  

LINTZ, Breno Linhares. Prática processual penal: doutrina, jurisprudência e modelos. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2002.  

MUCCIO, Hidejalma. Processo penal: teoria e prática. São Paulo: Edipro, 1999.  

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de processo penal e execução penal. 12. ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2015. 

 

PRÁTICA TRABALHISTA – 40h 

EMENTA 
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Peças processuais: inicial; contestação; réplica; embargos à execução; e impugnação à 
sentença de liquidação. Sentença. Recursos: recurso ordinário; agravo de petição; agravo 
de instrumento; recurso de revista; embargos ao pleno (embargos de divergência); e 
embargos infringentes. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

ALMEIDA, Amador Paes. Curso prático de processo do trabalho. 24. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015.  

MIESSA, Élisson. Súmulas e orientações jurisprudenciais do TST comentadas e 
organizadas por assunto. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 2014.  

REDINZ, Marco Antônio. Passo a passo para elaboração de petições trabalhistas. 3. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

ALMEIDA, André Luiz Paes. Prática trabalhista. 8. ed. São Paulo: Método, 2015.  

CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa. Prática jurídica trabalhista. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2011.  

REIS, Jair Teixeira. Relações de trabalho: estágio de estudantes. 2. ed. São Paulo: LTr, 
2012. 

SALEM, Luciano Rossignolli. Petições trabalhistas anotadas. 9. ed. São Paulo: JH 
Mizuno, 2011.  

SILVA, Antônio Álvares. Questões polêmicas de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 
1994.  

 

ESTÁGIO DE PRÁTICA JURÍDICA IV – 60h 

EMENTA 

Essa disciplina possui regulamento próprio e é coordenada pelo Núcleo de Práticas Jurídicas 
podendo ser realizada, além de na própria Instituição de Educação Superior, em órgãos e 
departamentos jurídicos oficiais, empresas públicas e privadas e escritórios de advocacia 
conveniados com a Faceli. As práticas jurídicas podem incluir atividades reais e simuladas, 
práticas de resolução consensual de conflitos e práticas de tutela coletiva, bem como a 
prática do processo judicial eletrônico, e também estágios supervisionados. As atividades de 
Prática Jurídica poderão ser reprogramadas e reorientadas em função do aprendizado 
teórico-prático gradualmente demonstrado pelo aluno, na forma definida na regulamentação 
do Núcleo de Práticas Jurídicas. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALBUQUERQUE, João Batista Torres. Manual de prática forense: atualizado com o novo 
código civil e processo civil: petições cíveis; petições penais; petições trabalhistas; 
recursos. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código de processo penal comentado. 4. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. 
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TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. São Paulo: Saraiva, 
2001. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MARREY, Adriano; FRANCO, Alberto Silva; STOCO, Rui. Teoria e prática do júri. 7. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo penal. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

MUCCIO, Hidejalma. Prática de processo penal: teoria e prática. 3. ed. São Paulo: HM, 
2003. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de processo penal. 8. ed. Rio de Janeiro: Lúmen 
Juris, 2007.  

PACHECO, José Ernani de Carvalho. Habeas corpus: prática, processo e jurisprudência 
criminal. 8. ed. Curitiba: Juruá, 2003. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES – 24h 

EMENTA 

As atividades complementares possuem regulamento próprio e constituem um conjunto de 
práticas acadêmicas, de natureza extracurricular, que visam à complementação das 
competências, dos saberes, das habilidades e dos valores necessários à formação do 
estudante, especialmente aquelas oriundas das relações com o mundo do trabalho e com 
as ações de extensão junto à comunidade.  

 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – 40h 

EMENTA 

As atividades discentes de extensão universitária possuem regulamento próprio e são 
sistematizadas e acompanhadas pelo Coordenador do Curso e pelo docente orientador 
mediante realização de atividades extensionistas protagonizadas pelo aluno tendo como 
público-alvo a comunidade externa, registradas em relatório padronizado que, após 
avaliação, atribuem conceito para a obtenção de cumprimento da carga horária equivalente. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

FACELI. Faculdade de Ensino Superior de Linhares. Regulamento nº. 9 de 22 de 
novembro de 2024. Regulamenta as atividades discentes de extensão universitária no 
âmbito dos cursos de graduação da Faceli. Linhares: Faceli, 2024. 

GRANVILLE, Maria Antônia (Org.). Projetos no contexto de ensino, pesquisa e 
extensão: dimensões políticas, filosóficas e metodológicas. Campinas: Mercado de Letras, 
2010, v. 1. 

MEC. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Superior. Resolução CNE/CES nº. 7 de 18 de dezembro de 2018. Estabelece as 
Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira [...]. Brasília-DF: MEC, 2018. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  

CALGARO NETO, Sílvio. Extensão e universidade: a construção de transições 
paradigmáticas por meio das realidades sociais. Curitiba: Appris, 2018. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? São Paulo: Paz e Terra, 1992. 

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de projetos de extensão universitária. São 
Paulo: Avercamp, 2008.  

GONÇALVES, Nádia Gaiofatto; QUIMELLI, Gisele Alves de Sá (Org.). Princípios da 
extensão universitária: contribuições para uma discussão necessária. Curitiba: CRV, 
2020. 

SOUSA, Ana Luiza Lima. A história da extensão universitária. Campinas: Alínea Editora, 
2010. 


